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EMBARGOS À EXECUÇÃO PROVISÓRIA. FAZENDA PÚBLICA. 
PRELIMINAR.  AUSÊNCIA  DE  MEMÓRIA  DISCRIMINADA 
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FORMALIDADE VENCIDA NO CURSO DO PROCESSO. VÍCIO 
SUPERADO.  NULIDADE  AFASTADA.  VALOR  DA  MULTA. 
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OBRIGAÇÃO.  NÃO OCORRÊNCIA DAS  HIPÓTESE  DO ART. 
537, § 1º, I E II, DO CPC. REDUÇÃO DESCABIDA. EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA EM DESFAVOR DA FAZENDA PÚBLICA. MULTA 
COMINATÓRIA.  POSSIBILIDADE.  LIMITAÇÃO  ATÉ  O 
MOMENTO ANTERIOR À REQUISIÇÃO DO PRECATÓRIO OU 
REQUISITÓRIO DE PEQUENO VALOR. COMPATIBILIZAÇÃO 
ENTRE  A  EXECUÇÃO  PROVISÓRIA  E  A  EXECUÇÃO  EM 
DESFAVOR  DA  FAZENDA  PÚBLICA.  VIABILIDADE. 
SEQUESTRO  DE  VERBA  PÚBLICA.  LIMITAÇÃO  IMPOSTA 
PELA  PROVISORIEDADE  DO  TÍTULO.  INVIABILIDADE. 
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  EM  EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA. INEXISTÊNCIA DE ÓBICE. ART. 85 C/C ART. 520, 
CAPUT, DO CPC. EMBARGOS ACOLHIDOS EM PARTE.

-  O  fato  da  execução  provisória  da  multa  cominatória  ter  sido 
ajuizada nos mesmos autos do processo principal não enseja sua 
nulidade, na medida em que a cisão entre os feitos já foi há muito 
providenciada,  com  a  formação  dos  autos  independentes,  daí 



porque não seria razoável anular todo o procedimento por conta de 
mera  formalidade,  plenamente  sanável,  como,  de  fato, 
efetivamente, foi.

-  Tendo o responsável pelo cumprimento da ordem judicial sido 
intimado em 08/04/2012, sob pena de multa diária de R$ 1.000,00 
(mil reais), limitada a R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil), o não 
atendimento da determinação até a data da propositura da execução 
provisória  (04/12/2012),  quase  oito  meses  depois,  torna  evidente 
que o valor a ser buscado é o teto arbitrado, sendo desnecessário 
instruir a petição para demonstrar o que já está evidente.

- Em que pese ser possível a alteração do seu valor, entendimento 
este  consolidado  na  jurisprudência1  e  que  foi  posteriormente 
confirmado pelo novo CPC (art. 537, § 1º), não parece ser o caso de 
diminuição  da  quantia  fixada  anteriormente,  já  que  não 
configuradas as hipóteses que autorizam tal providência, previstas 
nos incisos I e II, do dispositivo citado. Não se revela exorbitante o 
valor da multa, na medida em que já se passaram quatro anos e 
meio  sem  que  a  autoridade  coatora  cumprisse  a  determinação 
judicial  de  nomeação  da  embargada/impetrante  no  cargo  para  o 
qual logrou aprovação. Neste contexto, a grosso modo, teriam se 
passados 1644 dias desde a data em que começou a contar a multa, 
de  maneira  que,  na  prática,  a  pena  teria  sido  reduzida  para  R$ 
114,65 (cento e quatorze reais e sessenta e cinco centavos), o que 
está  longe  de  ser  considerado  um  valor  que  extrapola  a 
razoabilidade.

-  É possível  harmonizar o regime especial  de execução a que se 
submete a  Fazenda Pública  com a execução provisória  da multa 
cominatória,  de maneira a permitir que o beneficiário da sanção 
impulsione  o  feito  até  o  momento  anterior  à  requisição  do 
precatório, até porque a execução provisória da multa não pode ser 
absolutamente vedada, em ofensa à tutela da própria obrigação de 
fazer imposta, mas apenas observar as regras constitucionais que 
regulam o tema. A adoção da execução provisória em desfavor da 
Fazenda Pública, até o momento anterior à requisição de precatório 
ou requisitório, não importa infração ao art. 2º-B, da Lei nº 9.494/97, 
eis  que  a  vedação  imposta  pelo  dispositivo  engloba  hipóteses 
diversas  daquela  discutida  nos  autos,  notadamente  “[…]  a 
liberação  de  recurso,  inclusão  em  folha  de  pagamento, 
reclassificação, equiparação, concessão de aumento ou extensão de 
vantagens a servidores da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios,  inclusive de suas autarquias e fundações”,  cuja 



decisão  somente  poderá  ser  executada  após  seu  trânsito  em 
julgado.

-  No  que  toca  ao  sequestro  das  verbas,  creio  que  o  próprio 
raciocínio  firmado  anteriormente  inibe  tal  possibilidade.  É  que 
nada obstante a redação 537, § 3º autorizar o depósito prévio, tal 
medida se mostra incompatível com o regime de execução a que é 
submetida a Fazenda Pública,  que não permite a prática de atos 
que importem a constrição de seu patrimônio antes do trânsito em 
julgado.

- O art. 85, do CPC, prevê que “a sentença condenará o vencido a 
pagar honorários ao advogado do vencedor”, deixando claro que a 
condenação em honorários  advocatícios  é decorrência  natural  de 
quem não obtém êxito na demanda judicial, constituindo pedido 
implícito. Assim, em que pese não ter constado na petição inicial 
da  execução  provisória  o  pedido  de  condenação  em  honorários 
advocatícios,  penso  não  haver  a  impossibilidade  de  emenda 
posterior  ou  mesmo  sua  fixação  por  ocasião  do  julgamento  do 
litígio, ex officio, eis que em se tratando de verba cuja condenação 
já está prescrita na própria lei, a omissão do pedido de condenação 
não obsta a imposição do pagamento. Segundo dispõe o art. 520, do 
CPC,  “o  cumprimento  provisório  da  sentença  impugnada  por 
recurso desprovido de efeito suspensivo será realizado da mesma 
forma  que  o  cumprimento  definitivo”.  No  caso,  pelas  mesmas 
razões  já  expostas  anteriormente,  os  honorários  ficarão 
dependentes  do  trânsito  em julgado  da  ação  principal,  somente 
sendo exigíveis a partir de então, se for o caso.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em  que  figuram  como 
partes as acima nominadas.

ACORDA  o Plenário do Tribunal  de Justiça do Estado da Paraíba,  à 
unanimidade,  rejeitar  as  preliminares  e,  no  mérito,  acolher  parcialmente  os  embargos  à 
execução provisória, nos termos do voto do relator, integrante a presente decisão a súmula de 
julgamento de fl. 541.

Relatório

Trata-se  de  embargos  à  execução  opostos  pelo  Estado  da  Paraíba 
contra  execução provisória  de  astreintes  proposta  por  Carol  Serrano  de  Andrade,  que 
logrou sucesso no mandado de segurança em que pleiteou sua nomeação para o cargo de 
Psicóloga em concurso público promovido pelo Estado da Paraíba.

Após  impulsionar  o  pedido  de  execução  provisória  da  multa 



arbitrada pelo não cumprimento da decisão tomada no writ,  que restou fixada em R$ 
150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) (fl.  206 – v.II),  o Estado da Paraíba manejou os 
presentes embargos aduzindo:

1. A ausência de memória discriminada dos cálculos, em afronta ao 
art. 475-B, do CPC/73;

2. Ter a embargada lançado mão do instrumento nos autos da ação 
principal;

3. A impossibilidade de execução provisória em face da Fazenda 
Pública, em afronta ao art. 2º-B, da Lei nº 9.494/97, e art. 100, da CF. 
Segundo alega, a multa fixada em sede de tutela antecipada não se 
reveste  de  exigibilidade,  porquanto  a  discussão  objeto  da  ação 
principal ainda não transitou em julgado;

4. Exorbitância e desproporcionalidade da multa, que pode e deve 
ser revista, segundo defende;

5.  Inviabilidade  do  sequestro  de  verbas  públicas,  sob  pena  de 
violação à decisão proferida na ADI 1.662/SP.

Ao final, pede o acolhimento dos embargos para redução da multa 
diária fixada em seu desfavor, reconhecendo-se o excesso na execução, com a condenação 
da parte embargada em honorários advocatícios.

Citada para impugnar os  embargos,  a  exequente rebateu todas as 
alegações do embargante (fl. 494), oportunidade em que cuidou também de adicionar ao 
valor  executado  a  correção  monetária  e  os  juros  de  mora  (R$  4.500,00  –  fl.  502)  e  os 
honorários advocatícios (20% do valor executado – R$ 30.900,00), totalizando R$ 180.900,00 
(cento e oitenta mil e novecentos reais).

Considerando a alteração no pedido, intimou-se o Estado da Paraíba 
para falar nos autos (art. 264, CPC/73) sobre a inclusão dos honorários advocatícios, já que 
em relação aos juros de mora e a correção não entendeu-se haver inovação. 

O ente público, por sua vez, apontou a impossibilidade de cobrança 
de honorários em execução provisória e pediu novo prazo para se pronunciar sobre os 
juros  e  a  correção  monetária.  Deferido  o  pedido,  o  Estado  da  Paraíba  peticionou 
apontando divergência nos cálculos, eis que os valores cobrados estariam superiores aos 
que eram devidos (R$ 3.750,00 – três mil setecentos e cinquenta reais).

Fixada  a  controvérsia  quanto  aos  cálculos,  determinou-se  à 
contadoria  judicial  que  se  debruçasse  sobre  os  valores,  apontando  o  valor  correto,  já 



atualizado e com juros de mora até a data respectiva. Em resposta, indicou-se que o valor 
correto seriam os R$ 3.750,00 (três mil setecentos e cinquenta reais) alegados pelo Estado 
da Paraíba. O total chegou a R$ 190.786,29 (cento e noventa mil setecentos e oitenta e seis 
reais e vinte e nove centavos).

É o relatório.

VOTO

Registre-se,  no  que  toca  à  alegação  de  nulidade  da  execução 
provisória, por força de ter sido ajuizada nos mesmos autos da ação principal, penso que 
já não faz mais sentido, na medida em que a cisão foi há muito providenciada, com a 
formação  dos  autos  independentes,  daí  porque  não  seria  razoável  anular  todo  o 
procedimento  por  conta  de  mera  formalidade,  plenamente  sanável,  como,  de  fato, 
efetivamente, foi. Assim, entendo que a preliminar está prejudicada.

No que se refere à alegação de que a petição da execução provisória 
veio  desacompanhada  de  memorial  descritivo,  penso  que  melhor  sorte  não  socorre  o 
recorrente. É que tendo o responsável pelo cumprimento da ordem judicial sido intimado 
em  08/04/2012,  sob  pena  de  multa  diária de  R$  1.000,00  (mil  reais),  limitada  a  R$ 
150.000,00  (cento  e  cinquenta  mil),  o  não atendimento  da  determinação  até  a  data  da 
propositura da execução provisória (04/12/2012), quase oito meses depois, torna evidente 
que o valor a ser buscado é o teto arbitrado, sendo desnecessário instruir a petição para 
demonstrar o que já está evidente. Assim, rejeito a preliminar de nulidade.

Quanto  ao  valor  da  multa,  que  daria  contornos  exorbitantes  à 
pretensão,  segundo o  embargante,  necessário  registrar  que  a  imposição  da  sanção  foi 
comunicada  ao  Estado  da  Paraíba  em  08/04/2012,  sem  que  o  ente  público  tenha  se 
insurgido contra o valor diário ou o próprio teto. Em que pese ser possível a alteração do 
seu  valor,  entendimento  este  consolidado  na  jurisprudência1 e  que  foi  posteriormente 
confirmado pelo novo CPC (art. 537, § 1º), não parece ser o caso de diminuição da quantia 
fixada anteriormente, já que não configuradas as hipóteses que autorizam tal providência, 
previstas nos incisos I e II, do dispositivo citado:

§ 1º O juiz poderá, de ofício ou a requerimento, modificar o valor 
ou a periodicidade da multa vincenda ou excluí-la, caso verifique 
que:

I - se tornou insuficiente ou excessiva;

II - o obrigado demonstrou cumprimento parcial superveniente da 
1 “A decisão que comina astreintes não preclui, não fazendo tampouco coisa julgada. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de 

que a multa cominatória não integra a coisa julgada, sendo apenas um meio de coerção indireta ao cumprimento do julgado, 
podendo  ser  cominada,  alterada  ou  suprimida  posteriormente.  Precedentes  citados:  REsp  1.019.455-MT,  Terceira  Turma,  DJe 
15/12/2011; e AgRg no AREsp 408.030-RS, Quarta Turma, DJe 24/2/2014. REsp 1.333.988-SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, 
julgado em 9/4/2014”.



obrigação ou justa causa para o descumprimento.

Com efeito,  registre-se  que  a  multa  não  se  revela  exorbitante,  na 
medida  em  que  já  se  passaram  quatro  anos  e  meio  sem  que  a  autoridade  coatora 
cumprisse a determinação judicial de nomeação da embargada/impetrante no cargo para o 
qual logrou aprovação. Neste contexto, a grosso modo, teriam se passado 1644 dias desde 
a data em que começou a contar a multa, de maneira que, na prática, a multa diária teria 
sido reduzida para R$ 114,65 (cento e quatorze reais e sessenta e cinco centavos), o que 
está longe de ser considerado um valor que extrapola a razoabilidade.

Neste  contexto  e  notadamente  por  força  da  persistência  em  não 
cumprir  a  decisão  judicial,  não há que se  falar  em exorbitância  da  multa,  daí  porque 
afasto, também, tal alegação.

Fixadas  tais  premissas,  necessário  debruçar-se  sobre  as  questões 
restantes: a (im) possibilidade de execução provisória em desfavor da Fazenda Pública; e a 
(in) viabilidade do sequestro dos valores correspondentes à multa.

No  que  se  refere  ao  primeiro  aspecto,  creio  não  haver  óbice  à 
execução provisória em desfavor da Fazenda Pública,  notadamente após o advento do 
novo Código Civil, que prevê no art. 537, § 3º, que “a decisão que fixa a multa é passível 
de  cumprimento  provisório,  devendo  ser  depositada  em  juízo,  permitido  o 
levantamento do valor após o trânsito em julgado da sentença favorável à parte.”

Como  se  sabe,  ainda  há  resistência  à  ideia  de  cumprimento 
provisório da sentença contra a Fazenda Pública, notadamente por força do art. 100, da 
Constituição  Federal,  que impõe o  regime de  pagamento  por precatórios  das  decisões 
judiciais à Fazenda Pública. Isto ocorre em razão de que a expedição de precatório deve 
ser obrigatoriamente precedida do trânsito em julgado, a fim de dar estabilidade definitiva 
à ordem de pagamento.

Em que pese ser verdadeira esta última conclusão, creio que nada 
impede que os atos iniciais  da execução provisória sejam levados a frente,  esbarrando 
apenas  na  própria  requisição  de  pagamento,  que  restará  suspensa  até  o  julgamento 
definitivo do litígio. 

Ademais,  a  adoção do procedimento  até  o  referido momento  não 
importa infração ao art. 2º-B, da Lei nº 9.494/97, eis que a vedação imposta pelo dispositivo 
engloba hipóteses diversas daquela discutida nos autos, notadamente “[…] a liberação de 
recurso,  inclusão  em folha  de pagamento,  reclassificação,  equiparação,  concessão  de 
aumento  ou extensão  de  vantagens  a  servidores  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito 
Federal  e  dos  Municípios,  inclusive  de  suas  autarquias  e  fundações”,  cuja  decisão 
somente poderá ser executada após seu trânsito em julgado.

Neste  particular,  note-se  que  a  própria  natureza  da  multa 



cominatória não está alcançada pelo dispositivo, na medida em que se trata de medida de 
apoio destinada a compelir o ente estatal a efetivar o comando da sentença condenatória. 
As astreintes não constituem forma de executar obrigação, mas meio indireto de compelir 
o devedor da obrigação a cumprir a decisão judicial inadimplida.

Sobre o tema, o Tribunal de Justiça de São Paulo tem se pronunciado 
no sentido de permitir a execução provisória da multa cominatória até o momento anterior 
à requisição do precatório ou do RPV:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ATO JUDICIAL IMPUGNADO. 
INDEFERIMENTO DE EXECUÇÃO PROVISÓRIA EM FACE DA 
FAZENDA PÚBLICA. ASTREINTES. A multa cominada pelo ato 
judicial  impugnado  expressa  uma  medida  acessória,  de  caráter 
coercitivo,  plenamente  aplicável  ao  caso,  como  verdadeira 
providência sancionatória recepcionada pelo artigo 461 do Código 
de Processo Civil. Execução provisória. Possibilidade de início de 
atos  executivos.  Vedada  apenas  a  expedição  de  precatório  ou 
requisitório.  Não enquadramento da hipótese na Lei  nº  9.494/97. 
Precedentes. Recurso provido para autorizar a execução em face da 
Fazenda  Pública  apenas  para  assegurar  o  pagamento  da  multa 
imposta.  RECURSO  PROVIDO,  com  observação.  (TJ-SP  -  AI: 
21327781220148260000  SP  2132778-12.2014.8.26.0000,  Relator:  José 
Maria Câmara Junior, Data de Julgamento: 24/09/2014,  9ª Câmara 
de Direito Público, Data de Publicação: 25/09/2014)

Apelação Cível Apelação Cível Embargos à execução Fornecimento 
de  medicamento  Multa  diária  por  descumprimento  de  ordem 
judicial  Sentença  de  parcial  procedência  Recurso  voluntário  da 
Municipalidade  Desprovimento  de  rigor  -  Possibilidade  de  se 
atribuir  "astreintes" para pessoa jurídica de direito público  -  No 
caso em tela, mandado de segurança, aplicável a multa prevista no 
art. 461, §§ 4º e 5º, do CPC, em face de sua natureza coercitiva com o 
fim de compelir o devedor a realizar a prestação determinada pela 
ordem judicial Não comprovado o fornecimento dos medicamentos 
no  período  a  que  se  refere  à  execução,  restou  evidenciado  o 
descumprimento da obrigação que lhe foi imposta, razão pela qual 
se mostra devida a multa diária - Redução do valor das "astreintes" 
para 5% (cinco por cento) do valor originariamente fixado atende 
os  parâmetros  alinhavados,  pois  ostenta  o  caráter  coercitivo  e 
atende o  princípio  da  razoabilidade -  Possibilidade  de execução 
provisória contra a Fazenda Pública, mas a respectiva requisição do 
pagamento  (art.  730,  I,  do  Código  de  Processo  Civil)  haverá 
inexoravelmente que aguardar o trânsito em julgado da sentença - 
Sentença  mantida  -  Recurso  desprovido.  (TJ-SP  -  APL: 
00365437720098260554 SP 0036543-77.2009.8.26.0554, Relator: Sidney 



Romano dos Reis, Data de Julgamento: 19/08/2013,  6ª Câmara de 
Direito Público, Data de Publicação: 26/08/2013)

Neste cenário, penso ser possível harmonizar o regime especial de 
execução  a  que  se  submete  a  Fazenda  Pública  com  a  execução  provisória  da  multa 
cominatória, de maneira a permitir que o beneficiário da sanção impulsione o feito até o 
momento anterior à requisição do precatório, até porque a execução provisória da multa 
não pode ser absolutamente vedada,  em ofensa à tutela da própria obrigação de fazer 
imposta, mas apenas observar as regras constitucionais que regulam o tema.

No que toca ao sequestro das verbas, creio que o próprio raciocínio 
firmado anteriormente inibe tal  possibilidade. É que nada obstante a redação  537, § 3º 
autorizar o depósito prévio, tal medida se mostra incompatível com o regime de execução 
a que é submetida a Fazenda Pública, que não permite a prática de atos que importem a 
constrição de seu patrimônio antes do trânsito em julgado, salvo raras exceções, como nos 
casos destinados a adquirir medicamentos ou tratamentos de saúde, em que o numerário 
se  destina a  satisfazer  a  própria  obrigação imposta  ao  Estado inerte  e  o  bem da vida 
supera qualquer interesse monetário da Fazenda Pública. 

Por fim, em que pese não ter constado na petição inicial da execução 
provisória  o  pedido  de  condenação  em  honorários  advocatícios,  penso  não  haver  a 
impossibilidade de emenda posterior ou mesmo sua fixação por ocasião do julgamento do 
litígio, eis que em se tratando de verba cuja condenação já está prescrita na própria lei, a 
omissão do pedido de condenação não obsta a imposição do pagamento. 

Com efeito,  note-se  que o  próprio  art.  85,  do  CPC,  anota  que  “a 
sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado do vencedor”, deixando 
claro que a condenação em honorários advocatícios é decorrência natural de quem não 
obtém êxito na demanda judicial, constituindo pedido implícito2.

Por fim, importante registrar que  “não há prejuízo na fixação dos 
honorários  advocatícios  em  razão  da  natureza  da  execução  (provisória),  mormente 
porque o que se analisa quando da fixação dessa verba é o trabalho do advogado até 
esta  oportunidade,  revelando-se  adequado  que  seja  remunerado  pelo  trabalho 
desenvolvido para o recebimento do crédito no pedido de cumprimento da sentença, 
mesmo que provisória”.3 Não por outra razão é que o art. 520 do CPC estabelece que “o 
cumprimento  provisório  da  sentença  impugnada  por  recurso  desprovido  de  efeito 
suspensivo será realizado da mesma forma que o cumprimento definitivo”.  No caso, 
pelas  mesmas razões  já  expostas  anteriormente,  os  honorários  ficarão  dependentes  do 
trânsito em julgado da ação principal, somente sendo exigíveis a partir de então, se for o 

2 Em diversas ocasiões, a c. 1ª Turma desta Corte vem se manifestando pela pertinência da condenação ex officio dos honorários 
advocatícios quando omissa a inicial, visto tratar-se de verba corolária da própria sucumbência. Apelação desprovida. (TRF-5 - AC 
157278 PE 0003816-48.1999.4.05.0000 -  Rel. Des. José Maria Lucena – Primeira Turma – j. 13/11/2003 – DJ 17/02/2004 - Página: 413 - 
Nº: 33 - Ano: 2004)

3 (TJ-PR 8721822 PR 872182-2 (Acórdão), Relator: Hélio Henrique Lopes Fernandes Lima, Data de Julgamento: 22/03/2012,  10ª 
Câmara Cível, )



caso. Neste sentido:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  EXECUÇÃO  PROVISÓRIA. 
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  CABIMENTO.  REDUÇÃO. 
POSSIBILIDADE. 1. A execução provisória da sentença far-se-á, no 
que  couber,  do  mesmo  modo  que  a  definitiva,  a  fixação  dos 
honorários advocatícios é admissível. 2. De acordo entendimento 
desta  Câmara,  nas  ações  de  danos  ambientais  provocados  por 
Petrobrás, os honorários do causídico para pronto pagamento em 
execução  provisória  devem  ser  arbitrados  em  R$ 
1.500,00.RECURSO  PARCIALMENTE  PROVIDO.  (TJ-PR  -  Ação 
Civil  de  Improbidade  Administrativa:  10080685  PR  1008068-5 
(Acórdão), Relator: Nilson Mizuta, Data de Julgamento: 06/06/2013, 
10ª Câmara Cível, Data de Publicação: DJ: 1140 14/07/2013)

Expostas  estas  considerações,  acolho  em  parte  os  embargos  à 
execução apenas para afastar o bloqueio de verbas,  mantendo o valor da multa e,  por 
consequência,  do  título  executivo  em  R$  190.786,29  (cento  e  noventa  mil  setecentos  e 
oitenta e seis reais e vinte e nove centavos), ficando a execução provisória suspensa até o 
trânsito em julgado da decisão que concedeu a segurança no mandado de segurança.

Honorários advocatícios, que fixo em 9% (nove por cento) sobre o 
valor  da condenação,  nos  termos do art.  85,  §  3º,  II,  do  CPC,  a  serem custeados  pela 
Fazenda Pública  em sua  integralidade,  em razão de  ter  sido vencida  praticamente  na 
totalidade (art. 86, parágrafo único, CPC). É como voto.

DECISÃO

O Tribunal Pleno decidiu, à unanimidade, rejeitar as preliminares e, no 
mérito,  acolher  parcialmente  os  embargos  à  execução  provisória,  nos  termos  do  voto  do 
relator. 

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Marcos 
Cavalcanti  de  Albuquerque  -  Presidente.  Relator:  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  João 
Alves da Silva. Participaram ainda do julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores 
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, Aluízio Bezerra Filho (Juiz convocado para substituir o 
Des.  José Ricardo Porto), Maria das Graças de Morais Guedes,  José Aurélio da Cruz, Oswaldo 
Trigueiro do Valle Filho, Abraham Lincoln da Cunha Ramos, Saulo Henriques de Sá e Benevides, 
Tércio Chaves de Moura (Juiz convocado para substituir  a Desª Maria das Neves do Egito de 
Araújo Duda Ferreira), Arnóbio Alves Teodósio, (Corregedor-Geral de Justiça), Romero Marcelo da 
Fonseca Oliveira,  João Benedito da Silva,  Carlos Martins Beltrão Filho,  José Guedes Cavalcanti 
Neto (Juiz convocado para  substituir  o  Desembargador Luiz  Sílvio  Ramalho Júnior)  e  Marcos 
William de Oliveira (Juiz convocado para substituir o Des. Joás de Brito Pereira Filho). Impedido o 
Exmo. Sr. Des. Arnóbio Alves Teodósio (Corregedor-Geral de Justiça). Impedido o Exmo. Sr. Des. 
Márcio  Murilo  da Cunha Ramos.  Ausentes,  justificadamente,  os  Exmos.  Srs.  Desembargadores 
Leandro dos Santos e Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti.



Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Bertrand  de  Araújo 
Asfora, Procurador-Geral de Justiça do Estado da Paraíba.

 Tribunal Pleno, Sala de Sessões “Des. Manoel Fonsêca Xavier de Andrade” 
do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, no dia 09 de novembro de 2016.

João Pessoa, 10 de novembro de 2016.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


